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    Introdução




    O delito de solicitação refere-se à tentativa de sedução erótica por parte de um padre confessor, quer de homens, quer de mulheres, no ato da confissão1. A solicitação englobava uma diversa gama de situações, tendo como fim último a manifestação de uma intenção de levar a cabo uma relação carnal entre penitente e confessor. O termo solicitação é insuficiente para designar as perversões feitas ao sacramento da confissão e designa apenas um pedido, mas engloba os atos cometidos pelos confessores que provocavam, aliciavam e seduziam, tentavam e até forçavam a vontade dos penitentes na consumação do ato de natureza sexual2. A solicitação foi perseguida pela Inquisição não porque quebrava o voto de castidade, mas porque desrespeitava o sacramento da penitência.




    Umas tímidas, outras atrevidas, algumas toscas, outras tantas rebuscadas, implicando a conquista e vontade da penitente pela persuasão, pelo estímulo, pela sedução ou, falhando à vontade, transpondo-se por via da força ou através de ameaças várias. As solicitações clericais, ainda que levadas a cabo majoritariamente sobre as mulheres penitentes, ocorreram também com indivíduos do sexo masculino, variando, naturalmente, consoante a preferência sexual dos confessores solicitantes3.




    A Inquisição foi um dos mecanismos de vigilância e disciplinamento que atuou no campo da defesa moral sexual tridentina. “A pastoral pós- tridentina situou na carne a origem da corrupção humana ao mesmo tempo em que propôs como meta o seu domínio”4. Segundo Jaime Gouveia em meados do século XVI, várias determinações pontifícias passaram o delito de solicitação para a esfera jurisdicional da Inquisição5. Já os delitos de adultério e concubinato não passaram a fazer parte dessa esfera jurisdicional. Segundo o autor, o Santo Ofício “no terreno dos desejos e moralidades desviantes jamais se referiu verdadeiramente a pecados carnais considerados em si mesmos, senão aos que de algum modo foram assimiláveis a heresias”6. Era, portanto, a presunção da “má doutrina” que justificava a intervenção do Santo Ofício em matéria de sexualidade e comportamentos.




    A Inquisição era um tribunal de fé encarregue de averiguar, descobrir e depurar os desvios da alma, escolhas conscientes de caminhos opostos aos dogmas oficiais. Portanto, o Santo Ofício passou a interessar-se apenas pelos erros de doutrina passíveis de serem captados, não apenas em afirmações heterodoxas explícitas, como também em comportamentos que implicassem suspeita de heresia [...]. O Tribunal considerava hereges os confessores que profanavam o sacramento com comportamentos luxuriosos, pois entendia que estes atentavam contra a sua instituição divina7.




    A confissão foi um importante mecanismo utilizado pela Igreja pós-tridentina como instrumento de vigilância e disciplinamento, por isso inspirava cuidados. As normas do Concílio de Trento “enfatizaram a importância da confissão como veículo essencial de transmissão da graça divina constituindo, depois do batismo, a segunda tábua de salvação”8.




    Segundo Bruno Feitler, as reformas tridentinas, ou o espírito tridentino, rapidamente vingou no Brasil9. Mas essa implementação não foi sempre perfeita, assim como em Portugal, e dependeu não só da realidade colonial e missionária, mas também da vontade e do empenho de prelados locais ou do rei. “Ou seja, as reformas, a moralidade, a piedade tridentina tiveram que ser não só aplicadas, mas, sobretudo, cultivadas e mantidas geração após geração”10.




    Os cuidados com o clero eram parte da estratégia tridentina tanto a ofensiva da pastoral junto às massas quanto a defesa em face da hostilidade protestante.




    A presença territorial contínua, de vigilância e repressão dos comportamentos luxuriosos heresiarcas do clero por parte da Inquisição, além da organização em tribunais de distrito, contava no reino e império português com dois tipos de redes periféricas que, no entanto, desempenharam funções diversas: os comissários e familiares. Pela sua presença continuada no terreno e, portanto, pelo conhecimento que dispunham do cotidiano das comunidades em que estavam inseridos, a sua ação era sobretudo de vigilância sobre as matérias que competia conhecer ao Santo Ofício11.




    A Inquisição portuguesa assumiu as inquietações da contrarreforma, o medo do avanço protestante e a preocupação em disciplinar os comportamentos morais e sexuais. Com base na tríade composta por familiares, comissários e visitas diocesanas, a Inquisição atuou no Brasil durante o século XVIII, tempo em que diminuiu a ação no Nordeste e passou a agir no eixo Minas Gerais - Rio de Janeiro. O Santo Ofício seguiu o rastro do sistema colonial12.




    A saga da Inquisição portuguesa durou três séculos, com uma história que se entrelaça com a história do Brasil. Durante o tempo em que funcionou em Portugal e seus domínios, a Inquisição foi uma ferramenta importante para a manutenção da estrutura reinol de colonização e formação da sociedade brasileira, vigiando e estabelecendo normas e regras13.




    Segundo Francisco Bethencourt, a perseguição das heresias é o traço característico comum a todos os tribunais da Inquisição, traço que justifica sua existência14. No entanto, a diversidade dos delitos cobertos é significativa, no tempo e no espaço, “o que pressupõe não apenas adaptação dos tribunais a condições específicas, mas também a capacidade de classificar novos fenômenos de desvio e de encontrar novos domínios de atividade”15.




    Corroborando a pesquisa já concluída sobre o espaço luso-americano de Jaime Gouveia, localizamos na colônia brasileira, especificamente em Minas Gerais, no período tratado, uma diferença enorme nos números de denúncias e processos16. Consoante ainda com a pesquisa mencionada, encontramos alguns motivos desta diferença demasiada: alguns padres foram denunciados por apenas uma testemunha, e para que a Mesa instaurasse processo era preciso pelo menos duas testemunhas; o conflito entre os sacerdotes e os fregueses e mesmo entre os próprios eclesiásticos; e a desqualificação das mulheres denunciantes, por suas condições social e étnica, consideradas “indignas” e “sem créditos”.




    Assim sendo, em algumas denúncias, a mulher era representação de um modelo estabelecido pelo cristianismo, em que elas só poderiam ser “Marias” ou “Evas”, santas ou pecadoras. Nesse padrão vindo da Europa, as mulheres classificadas como sem pudores, virtudes ou modéstias eram as “Evas”. Já as “Marias” eram as mulheres de comportamentos ideais. Índias, negras e mestiças eram alvos fáceis para solicitantes, embora as de melhores condições sociais não estivessem imunes. Mas “quem quer que busque, nos estudos recentes sobre a sociedade colonial, abundância em exemplos de passividade, reclusão e submissão das mulheres ficará decepcionado”17.




    O âmbito cronológico deste trabalho se estende por todo o século XVIII, adentrando as duas primeiras décadas do XIX, especificamente até 1821, quando o Tribunal inquisitorial foi extinto. A partir do final do século XVII, depois da descoberta de ouro, Minas Gerais atraiu muita gente - europeus, pessoas de várias capitanias brasileiras e de diferentes tipos e condições: livres e libertas, brancas, negras e mestiças, assim como vários eclesiásticos. Além disso, foi uma época marcada pela grande ação inquisitorial.




    A abolição do Tribunal inseriu-se no contexto da revolução liberal, que mudou completamente as relações de poder, introduzindo uma ruptura com os equilíbrios e as articulações políticas anteriores18. Ainda no século XVIII no governo de Pombal, o Santo Ofício passou por alguns abalos. De acordo com Evergton Sales Souza, a ação pombalina não foi dirigida contra a Igreja, mas buscou limitar, dentro de uma lógica moderna de Estado, seus poderes19. A partir de 1750, foram se tornando claras as tendências a respeito da nova política do governo em relação à Igreja, como a expulsão da Companhia de Jesus do Império português em 1759. O Santo Ofício também foi devidamente enquadrado pelo governo. Em 1760, a dissensão entre Pombal e o inquisidor geral, D. José de Bragança, terminou com a prisão do inquisidor. Ainda que a inteira submissão do Tribunal só tenha ocorrido em 1774, após a aprovação do novo regimento, de fato, foi depois da prisão do inquisidor que o Santo Ofício “não mais fugiu ao controle do governo tanto mais que Pombal conseguiu colocar seu irmão Paulo de Carvalho Mendonça à frente do Conselho Geral do Santo Ofício”20.




    Não é difícil perceber que, do ponto de vista do Estado, o projeto reformador foi em boa medida vitorioso [...]. O outrora poderosíssimo Tribunal do Santo Ofício foi devidamente controlado pelo Estado, que o enfraqueceu ao adotar medidas como o fim da distinção entre cristãos-velhos e cristãos-novos e dos autos-da-fé públicos21.




    As fontes que utilizamos neste trabalho são variadas. Os processos foram analisados de forma a captar como a Inquisição agiu com os sacerdotes solicitantes em Minas Gerais e, além, as formas de manejo que os réus utilizavam, para se livrar da pena. Para melhor analisarmos os réus, cruzamos as fontes inquisitoriais com fontes de outros arquivos, possibilitando um acompanhamento de um dos réus depois de sentenciado. Os Índices e Cadernos dos Solicitantes foram significativos mecanismos para a obtenção da lista de nomes dos denunciados não só em Minas, mas em outras capitanias do Brasil. A partir das denúncias localizadas, tentamos remontar parte do universo onde os solicitantes estavam inseridos, as ordens, as datas e as solicitadas ou solicitados, estes muitas vezes vítimas, outras tantas cúmplices no delito, e, para além, perceber possíveis motivos que levaram a Mesa Inquisitorial ao arquivamento de muitas denúncias.




    A disponibilização de grande parte do acervo de fontes referentes ao Tribunal do Santo Ofício de Portugal na internet, onde se encontram milhares de documentos, tornou viável a pesquisa e possibilitou que adentrássemos nas fontes referentes aos solicitantes e reconstruíssemos os meandros do delito de solicitação em Minas Gerais22.




    No que se refere a documentos inquisitoriais, é importante ter em mente que eles não são neutros e devem ser lidos como o produto de uma inter-relação peculiar, claramente desequilibrada. No sentido de decifrá-los, devemos aprender a captar, por baixo da superfície uniforme do texto, uma interação sutil de ameaças e temores de ataques e recuos, principalmente aprender a desenredar os diferentes fios que formam o tecido factual desses diálogos23.




    As denúncias e processos de solicitação formam uma documentação por onde é possível flagrar a linguagem erótica masculina da época. Embora os solicitantes fossem padres, agiam como homens comuns, muitas vezes usando de seu poder como “curas de almas” e da privacidade do confessionário para deixar-se consumir pelos desejos. Esses documentos descortinam o mundo da linguagem erótica, do palavreado chulo ou amoroso, “além de desnudar o estilo de muitos clérigos e de mostrar como os desejos masculinos daquele tempo se podiam adequar às hierarquias e regras de uma sociedade escravista”24.




    Partimos, portanto, da análise de cada denúncia e de um levantamento nominal em Minas Gerais entre 1700 e 1821, consonantes com as tendências da Nova História Cultural, aproximando-nos dos sujeitos, com a propensão de resgatar seu papel ativo na construção das relações sociais. Segundo Stuart Schwartz, desde meados da década de 1980, algumas pesquisas no Brasil já anunciavam a guinada cultural da historiografia, possibilitando enfoques sobre vários temas. “A nova historiografia tenta romper com as interpretações estruturalistas e espera desvendar a agência humana daquelas pessoas com acesso limitado ao poder”25. O autor ainda assevera que uma dessas novas direções de pesquisa que tem tomado bastante destaque é sobre a Inquisição. “A exploração dos registros da Inquisição desvenda as práticas populares, a religiosidade e todo um conjunto de ideias heterodoxas e heréticas”26.




    Quanto ao método, analisamos variadas documentações: denúncias, processos, sumários, testamentos, índices, entre outros, que nos levaram a um cruzamento de fontes. Também utilizamos estatisticamente as denúncias, tendo como fim perceber como se deu o delito. A micro-história embasa nossa pesquisa, ela rompe com as práticas generalistas e possui uma posição muito específica dentro da nova história. Esse método se baseia na redução de escala da observação, em uma análise microscópica e em um estudo intensivo do material documental, e essa revelação microscópica evidencia fatores previamente não observados. O retorno do sujeito não descarta a noção de que existem estruturas que limitam a atuação, porém limitar não significa anular. Procura-se compreender como o sujeito lida com as normas. Conforme Geovanni Levi, a micro- história tem sempre se centralizado na busca de uma descrição mais realista do comportamento humano27. Toda ação social é vista como o resultado de uma constante negociação, manipulação, escolhas e decisões do indivíduo, diante de uma atividade normativa que, embora difusa, oferece muitas possibilidades de interpretações e liberdades pessoais 28.




    Sempre tivemos cuidado em captar, desde o início da pesquisa, como as mulheres solicitadas foram descritas, creditadas e qualificadas pelos padres delatados ou delatores, pelos homens que testemunharam em diversas denúncias sobre a veracidade do depoimento da mulher, e apreendemos um discurso extremamente desqualificador quanto à etnia e à condição social da solicitada. A despeito de as fontes inquisitoriais terem sido escritas por homens, cabe ao historiador captar o imaginário sobre as mulheres e apreender cenas do seu cotidiano embora à luz da visão masculina.




    De acordo com Rachel Soihet, “a grande reviravolta da história nas últimas décadas, debruçando-se sobre temáticas e grupos sociais até então excluídos do seu interesse, contribuiu para o desenvolvimento de estudos sobre as mulheres”29. Estas são, então, alçadas a condição de objeto e sujeito da história. Até a década de 1970, muito se discutiu sobre a passividade da mulher frente à opressão ou sobre a reação às restrições de uma sociedade patriarcal. “Surge daí a importância de enfoques que permitam superar a dicotomia entre vitimização e sucessos femininos, buscando visualizar toda a complexidade de sua atuação”30.




    Segundo Magali Engel, a sexualidade afirma-se cada vez mais como um objeto fundamental na busca da compreensão dos possíveis significados das relações humanas31. “Para tentarmos decifrar os comportamentos sexuais característicos de uma determinada sociedade, é preciso tentarmos penetrar no universo complexo de seus valores, crenças, mitos etc., bastante diferente do nosso”32.




    A incorporação pela história de objetos tais como a sexualidade, o corpo, o amor, entre outros, pode representar o aprofundamento de reflexões bastante significativas em torno, por exemplo, da vida cotidiana, vista como palco privilegiado da diversidade das vivências e ideias, dos fatos culturais e, portanto, das tensões e conflitos considerados em sua dimensão microscópica e que expressam não apenas continuidades e permanências, mas também as pequenas grandes mudanças operadas de forma quase invisível no dia-a-dia de personagens de carne e osso33.




    No primeiro capítulo, intitulado “O sacramento, os ministros, o delito e as ‘vítimas’: premissas para o entendimento da solicitação”, nosso intuito foi esclarecer os elementos de grande relevância na constituição do delito. O sacramento da penitência foi parte fundamental. Afinal, era um momento sacramentado para a Igreja, e profaná-lo equivalia à heresia, assim como o seu ministro, peça fundamental da confissão, representava o salvador que perdoava e penitenciava os confidentes. A Igreja, desde Latrão, se empenhou em fazer da confissão momento de “lavar almas”, quando o eclesiástico representava o próprio “bom pastor” que busca a “ovelha perdida”. Desse modo, buscamos elucidar como se constituía o crime inquisitorial de solicitação, atentando para os regimentos e para a historiografia sobre o delito. As “vítimas” também são parte relevante para o entendimento do delito. As mulheres eram “rotuladas” como de “bom ou mau procedimento”, dignas ou não de crédito. Permeamos o universo feminino nas Minas setecentista, bem como toda representação negativa que sofriam as mulheres negras, índias e mestiças, a grande maioria pobre. Esse universo se formou como um dos grandes fatores para a decisão do arquivamento das denúncias.




    No segundo capítulo, intitulado “As denúncias arquivadas”, analisamos os motivos do arquivamento de grande parte das denúncias de solicitação que ocorreram em Minas Gerais, assim como apresentamos os números encontrados em nossa pesquisa. As denúncias poderiam ser arquivadas por constar apenas uma denúncia contra o sacerdote. A Mesa Inquisitorial exigia pelo menos duas testemunhas para que o processo fosse instaurado. Outro motivo para o arquivamento foram os conflitos registrados, em alguns casos, entre os clérigos e entre estes e seus fregueses. Os inquisidores temiam que, por disputas paroquiais ou por outras contendas, alguns indivíduos usassem o Santo Ofício como forma de vingança. Outro motivo para o arquivamento foi a desqualificação das denunciantes. Muitas mulheres foram vítimas da desqualificação racial. Elas eram vistas como levianas, indignas e inclinadas à mentira. Para além dos motivos de arquivamento, ainda nesse capítulo, apresentamos as “cúmplices”, mulheres que trocavam afeição e carinhos com os clérigos no confessionário, em relações afetuosas que poderiam durar anos. Também, analisamos as diversas formas de sedução dos padres. Alguns eram verdadeiros pervertidos, outros galanteadores e muitos insistiam, por diversos meios, para conseguir o que queriam. Analisamos, por fim, as solicitações de homens, que, apesar de em número muito menor do que as de mulheres, não podem ser desprezadas. Afinal, o envolvimento de clérigos em práticas sodomíticas ajuda a remontar um panorama já abordado pela historiografia. A história do delito de solicitação, que, além de se caracterizar como herético e por isso estava sob a jurisdição do Santo Ofício, é parte da história das vivências sacerdotais, muitas vezes nada harmônica com o esperado pelo Estado e pela Igreja.




    No terceiro e último capítulo, “Os Sacerdotes Processados e o Recolhimento de Nossa Senhora da Conceição de Macaúbas”, analisamos dois padres que tiveram suas denúncias levadas a cabo. Foram processados por solicitar recolhidas do Recolhimento de Macaúbas. Para melhor entender os processos, fizemos uma análise sobre o Recolhimento, sua história, assim como sobre as recolhidas que o compunham, muitas casadas, viúvas, filhas ilegítimas, mestiças, negras e índias. Além dos padres processados, o Recolhimento ainda foi palco de mais oito denúncias de solicitação, que analisamos. Por isso, tentamos formular questões de porquê, também nesses casos, não foram instaurados processos. Analisamos, recorrendo ao cruzamento de fontes e com o préstimo da historiografia sobre o Tribunal, os dois padres processados, demonstrando que o Tribunal estava preocupado com a reforma dos eclesiásticos, instaurando a vigia, a correção, a instrução, além da preocupação em punir os que verdadeiramente profanavam o confessionário.
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    Capítulo 1




    O sacramento, os ministros, o delito e as “vítimas”: premissas para o entendimento da solicitação




    
1.1 Sacramento da Penitência: “a segunda tábua de salvação depois do naufrágio”





    Para entender por que a Inquisição se preocupava tanto com o crime de solicitação, é preciso percebermos a importância dada pela Igreja ao sacramento da confissão. A confissão, segundo Jean Delumeau, foi uma coação sob múltiplos aspectos, a princípio pensada até mesmo para os próprios confessores34. Era chamada de “obstetrícia espiritual” e deveria ser uma experiência que não devia jamais traumatizar o penitente. Deveria começar por perguntas anódinas, ou, pelo menos, proceder por interrogações sabiamente graduadas. O confessor teria que ajudar e sustentar, encorajar o pecador ao longo do difícil “parto da confissão” e sempre fazê-lo com doçura. Mesmo se o pecado fosse negro como um carvão, sairia do confessionário alvíssimo. São inesgotáveis os elogios da confissão apresentados pelo clero católico dos séculos XVI ao XIX. Queria-se, mais do que outrora, levar os fiéis ao confessionário.




    De acordo com Delumeau, no ano de 1434, Eugênio IV escrevia aos padres do Concílio de Basileia dizendo que das solas dos pés até o cocuruto da cabeça não havia no corpo da Igreja uma única parte sã35. Transcorria, portanto, uma crise na Igreja. Mas, foi a partir do momento em que Lutero, sem a mínima intenção de revoltar-se contra Roma, afixou no ano de 1517 suas 95 teses, que a fratura da cristandade avançou com rapidez. A Igreja romana afirmou-se principalmente a partir do papado de Paulo III (1534-1564). Foi ele que aprovou a criação da Companhia de Jesus (1540) e convocou o Concílio de Trento (1545). Esse Concílio estendeu-se por 18 anos e foi dissolvido por duas vezes, realizando uma obra considerável.




    Segundo José Pedro Paiva, consciência e confissão ocuparam um lugar absolutamente decisivo na caminhada para tentar consolar e pacificar o espírito dos católicos, constituindo uma via distinta da luterana, ao mesmo tempo em que se instituíram num poderosíssimo instrumento de disciplinamento social36. Desde o IV Concílio de Latrão (1215), ficou determinado que todo cristão com idade legal e discernimento estaria obrigado a confessar os seus pecados a um sacerdote no mínimo uma vez por ano. Depois de confessar, o cristão deveria cumprir a penitência imposta e receber a Eucaristia pelo menos na Páscoa. No entanto, foi com o Concílio de Trento (1545-1563) que a obrigação anual da confissão se consumou. Os párocos deviam registrar quem se desobrigava desse preceito, e aqueles que não o fizessem seriam anotados em listas remetidas aos bispos, incorrendo em excomunhão de que só podiam ser absolvidos pelo bispo. Ainda conforme o autor, a confissão criava um conjunto de informações privilegiadas, a maior parte das quais desconhecidas publicamente, porque se passavam na consciência de cada um, e o acesso aos resultados desse processo de exame minucioso das consciências era essencial para a Inquisição, que queria vigiar a circulação das heresias37.




    De acordo também com Jaime Gouveia, um dos fortes indícios da relevância que a confissão adquiriu a partir de Trento é a constatação da importância que se dava àqueles que não se confessavam. A abstenção à confissão, rito social obrigatório nos países católicos, era considerada prova de convicção herética38.




    Segundo Maria de Lurdes C. Fernandes, a Igreja se preocupava com a formação moral e cristã, de forma que a confissão e o casamento foram utilizados como mecanismos de controle39. A Igreja criou modelos de condutas que deveriam ser seguidas, inclusive sexuais. Na sessão XIV do Concílio de Trento, foram aprovados 13 cânones que diziam respeito à administração do sacramento da penitência. Passaram a incentivar a confissão frequente, mensal ou de dois em dois meses, alegando que seria mais fácil lembrar os pecados. Assim, os fiéis ganhariam as graças de Deus e uma consciência aliviada. Ainda, foi feita uma série de manuais para confessores e penitentes, porque, apesar do grande esforço da Igreja, em muitos casos não surtiu efeito pela ignorância não só dos penitentes, mas também, e mais grave, dos confessores.




    A confissão converteu-se num sacramento do quotidiano. Depois do Concílio de Trento, várias vozes se levantaram em prol da confissão frequente, valorizando os pecados veniais, que aconteciam no dia a dia, prestando-se, também, na detenção de pecados maiores, inclusive heresias40. “A Igreja passou a dispor de um meio privilegiado para o exercício de um domínio eficaz sob toda comunidade cristã e manutenção da ortodoxia”41.




    Dispunha o Concílio de Trento, sobre o sacramento da penitência, o seguinte:




    Se em todos os regenerados houvesse tal gratidão para com Deus, que conservassem constantemente a justiça recebida no Batismo por benefício e graça sua, não seria necessário outro sacramento diverso deste, instituído para remissão dos pecados. Mas, como Deus, rico em misericórdia, conheceu a fragilidade de nossa ficção, quis também conceder um remédio vivificante aos que se entregassem de novo à escravidão do pecado e ao poder do demônio, a saber: o sacramento da Penitência, pelo qual se aplica o benefício da morte de Cristo aos que caem depois do Batismo [...], nem antes da vinda de Cristo a Penitência era sacramento, nem depois dela o é para alguém antes do Batismo. O Senhor, porém, instituiu o sacramento da Penitência, antes de tudo naquela ocasião em que, ressuscitado dos mortos, soprou sobre os Apóstolos dizendo: Recebei o Espírito Santo; àqueles a quem perdoardes os pecados, ser-lhes-ão perdoados; àqueles a quem os retiverdes, ser-lhes-ão retidos (Jo 20, 22 s). Por esta ação tão insigne e palavras tão claras, o consenso de todos os Padres entendeu sempre ter sido comunicado aos Apóstolos e seus legítimos sucessores o poder de perdoar e reter os pecados para reconciliar os fiéis que caíram em culpa depois do Batismo [...] 42.




    A respeito da contrição, o Concílio de Trento determinava que esta fosse uma dor da alma e detestação do pecado cometido com propósito de não tornar a pecar. Esse movimento de contrição foi necessário em todo tempo para se alcançar o perdão dos pecados. “No homem que cai depois do Batismo, ela é como que uma preparação para a remissão dos pecados, se estiver unida à confiança na divina misericórdia e ao propósito de executar tudo o mais que se requer para receber devidamente este sacramento” 43.




    O Concílio de Trento decretou as partes do sacramento da penitência, nas quais consistia na eficácia da confissão. Eram elas: contrição, confissão e satisfação, estas indispensáveis para a “inteireza do sacramento”, e a remissão dos pecados44. Conforme o mesmo Concílio, a respeito dos ministros do sacramento da penitência, ficava manifesto que eram falsas e alheias ao Evangelho todas as doutrinas que estendiam o “ministério das chaves” a qualquer homem, que não fosse sacerdote. Mesmo que “a absolvição do sacerdote seja a dispensação de um benefício alheio”, todavia, não era só um mero ministério de anunciar o Evangelho, ou declarar que estão remitidos os pecados, mas sim mantinha “uma semelhança de um ato judicial, no qual ele, à maneira de um juiz, pronuncia a sentença [...]. Pois nem a fé sem a penitência causaria remissão alguma dos pecados”45.




    As aludidas disposições conciliares ficam ainda mais claras se considerarmos as raízes de palavras como absolvição e confissão. Absolvição deriva do latim absolutio, e, na práxis do sacramento da penitência, a absolvição é a “sentença” pronunciada pelo sacerdote, para a remissão dos pecados46. Por sua vez, a palavra latina confessio significa declaração. Confissão é um dos três atos essenciais do penitente no sacramento da penitência (contrição, confissão e satisfação), que confessa seus pecados diante de Deus pela mediação da Igreja, representada por um sacerdote munido de faculdades47.




    A prática da confissão permitiu controlar o comportamento dos fiéis, quer pela imposição de penitências espirituais, quer pela eventual negação da absolvição. Era de suma importância demonstrar a credibilidade do sacramento frente às criticas protestantes, reafirmando a sua instituição divina e obrigatoriedade anual. Para que o fiel pudesse ter acesso à comunhão eucarística48, tida como mais excelente dos sacramentos, era preciso que, anteriormente, tivesse recebido os sacramentos do batismo e da confissão49.




    Segundo Lana Lage, a confissão é o discurso da culpa, sem a qual não pode haver perdão50. O que se procura é a introjeção do código, evidenciado no verdadeiro arrependimento. E mais do que ter medo das penas, a sujeição deve ser fruto do amor à instituição. “A introjeção da Regra tornava cada um censor de si mesmo e cúmplice da instituição. Ao confessar, o sujeito era levado a proferir um discurso já elaborado, enunciando aí a sua verdade”51. Contrito e arrependido de joelhos aos pés do confessor, o confidente lamenta sua fraqueza, e, instaurada a culpa a instituição indica a penitência como caminho do perdão.




    A sociedade eclesiástica cerrada em si mesma e determinada a proporcionar uma imagem de si como um corpo perfeito, inventou um sistema policial para que o sacramento da confissão não desmoronasse. Esse sacramento havia se transformado em obrigatório e controlado por todo um sistema burocrático52.




    Nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia53, no título: “Dos Sacramentos da Santa Madre Igreja em geral, e do necessário para validade deles, e dos efeitos que causam”, são postos os sete sacramentos: batismo, confirmação, eucaristia, penitência, extrema unção, ordem e matrimônio; e sobre a penitência54, é dito que é uma




    segunda tábua depois do naufrágio: porque tanto que um homem batizado naufragou pela culpa mortal, perdendo a graça de Deus, que no Batismo tinha recebido, não lhe resta outro remédio para se salvar neste naufrágio, mais do que a tábua do Sacramento da Penitência, confessando inteiramente, e com dor os seus pecados ao legítimo Ministro, e alcançando por este meio a absolvição deles55.




    Confirmam, também, o poder dado ao ministro do sacramento pelo próprio Cristo quando depois de sua ressurreição “comunicou aos Discípulos o Espírito Santo dando-lhes poder (e neles a todos os sacerdotes futuros) para absolverem de todos os pecados”56. Para exercer tal ministério, o sacerdote deveria ter uma licença, exceto em casos com perigo de morte. Para confessarem mulheres, deveriam os sacerdotes ter mais de 40 anos de idade, possuir licença de serem examinados por letrados e só seriam aprovados de tivessem estudado Teologia ou Cânones. Para tanto, os sacerdotes eram inquiridos em d’genere, vida e costumes, e procedendo às informações desses requisitos, constando serem idôneos, a licença era concedida por um ano57. As Constituições faziam ainda a seguinte advertência aos confessores:




    Devem os confessores, antes de chegar a administrar o Sacramento da Penitência, considerar, que naquele ato representam a pessoa de Cristo Nosso Senhor: e que estão constituídos por ele Ministros da Divina Justiça, e Misericórdia, para que como árbitros entre Deus e os homens, atendam assim à honra de Deus, como à salvação das almas. Considerando que a grandeza do seu ofício os obriga a se comporem não somente no interior da alma, mas também no exterior do corpo58.




    Determinavam, em seguida, que evitassem, no confessionário, “ocasiões a novos pecados”59. Quando, por exemplo, os penitentes não dissessem o número, espécie e circunstâncias dos pecados, coisas necessárias para uma boa confissão, o confessor deveria perguntar e examinar com prudência, fugindo de perguntas curiosas e indiscretas, principalmente nas confissões de pessoas jovens, homens ou mulheres. Nas Constituições, também, existe a preocupação com os confessionários, que deveriam estar em lugares públicos60. Quando as penitentes fossem do sexo feminino, fica expresso que nunca deveriam ouvir de confissão no “coro, sacristia, capelas, tribunas, ou batistério, nem outro lugar secreto”, e se houvesse muita gente para confessar que os homens se confessassem onde pudessem, reservando os confessionários para a confissão de mulheres.




    De acordo com Lana Lage, ao longo da história, a Igreja Católica conheceu diferentes regimes penitenciais. Os teólogos construíram durante 13 séculos a complexa estrutura dogmática que embasou a instituição da absolvição e a teoria das indulgências61. “Com a expansão do cristianismo, a simplicidade inicial, tanto nas questões de fé quanto na organização das primeiras comunidades, foi substituída por uma série de regras, que visavam o controle da admissão e da permanência no grupo”62. Para a autora, a administração da Eucaristia se tornou um instrumento de poder nas mãos do clero que se formava e a confissão obrigatória na quaresma foi acompanhada por uma progressiva subjetivação por meio do exame de consciência e do arrependimento. Os clérigos, então, eram intermediários necessários entre o penitente e a graça divina, mas, por vezes, subvertiam os fins para os quais o sacramento havia sido criado, como alega Lana Lage: “Conscientes do poder imenso que o controle da absolvição e, consequentemente, do acesso à eucaristia, lhes conferia, os guardiães das chaves da salvação por vezes o utilizavam para fins inconfessáveis”63.




    A Igreja Romana confortava os fiéis dando-lhes o perdão divino e, em troca, exigia uma confissão explícita. Para obtê-la, instruiu pormenorizadamente o pecador acerca da lista e das circunstâncias dos pecados. Para Delumeau, a compreensão da modernidade ocidental passa por uma história da confissão64. Ela refinou a consciência, fez progredir a interiorização, mas impôs um jugo muito pesado sobre milhões de fiéis.




    Paralelamente à difusão da confissão, cresce o poder de seus ministros. Em suas mãos, estava o controle de um bem simbólico fundamental: a salvação. A obrigatoriedade da confissão anual permitia a intromissão dos clérigos na vida de seus fiéis, configurando um método eficaz de aculturação religiosa65.




    Nos manuais dos confessores havia uma preocupação com o equilíbrio entre misericórdia e severidade. A destreza nesse jogo de castigos e afagos garantia o êxito da confissão. Nos manuais, o discurso sobre o sexo se insere no pecado da luxúria, no sexto e nono mandamentos. “Ao normatizar as práticas sexuais, distribuindo-as pelos campos do lícito e do ilícito, o que a Igreja procurou foi controlar o desejo, através da ordenação do gozo” 66. Mais do que textos teóricos os manuais, eram guias práticos que deviam dar conta de uma trama social complexa. As circunstâncias do pecado passavam a ser uma variável na classificação da falha além de atos e intenções. E, desses cruzamentos, nasceu um verdadeiro discurso obsessivo, que tinha a pretensão de abranger tudo e todos. Alguns manuais traziam perguntas a serem feitas aos confidentes sobre o pecado já confessado, como em que lugar, quantas vezes, como pecou, quando pecou etc. Mas a confissão poderia ser uma “faca de dois gumes”. A utilização dessa casuística minuciosa sobre a luxúria criava situações delicadas67.




    Virada pelo avesso, a confissão, instrumento da sujeição à Regra, torna-se instrumento do próprio desejo. Caindo em sua própria armadilha, o confessor acaba seduzido pelo discurso que ele mesmo incita e, de censor, transforma-se em agente do pecado68.




    Antes de tudo, o cristianismo é uma religião de salvação. Os sacramentos da Igreja Católica se transformaram em instituições salutares, a salvação oferecida aos homens por Deus, e o clero tornou-se mediador. A Igreja se preocupou também e se empenhou no preparo dos seus clérigos para procederem conforme ensinava a doutrina.




    Todavia, em muitos casos, os ‘médicos das almas’ derramavam sobre as feridas dos penitentes um veneno corruptor e diabólico induzindo-os ao pecado. Por este motivo o Concílio aconselhava que o confessor evitasse qualquer tipo de traição, fosse com palavras, sinais ou gestos; e exigiu do clero a obrigatoriedade moral de agir com prudência de um verdadeiro ‘médico experiente’ para ser ele um legítimo distribuidor da misericórdia de Deus para os contritos69.




    É muito importante analisar o papel que desempenhou a Inquisição dentro da ampla estratégia da Contrarreforma e, a partir daí, compreender as resistências e permeabilidades da sociedade ao novo modelo de disciplina moral. Importa, também, percebermos que a doutrinação dos fiéis foi outra das estratégias implementadas. Nesse contexto, o confessionário se convertia em algo mais do que o sacramento da penitência. Aliado a Inquisição, facilmente se converteria num formidável instrumento de controle social70. Não apenas, mas, sobretudo porque a confissão tinha capacidade de socialização e interiorização das normas e comportamentos conforme os ditames católicos pós-tridentinos71.




    1.2 Entre Deus e os homens: o sacerdote como protagonista do sacramento da confissão




    Segundo José Pedro Paiva, no âmbito da concepção corporativa da sociedade em vigor no Portugal do Antigo Regime, o clero era a ordem mais prestigiada. Isso decorria de uma multiplicidade de fatores: da sua vinculação ao saber e às instituições nas quais era transmitido, dos bens e rendimentos de que desfrutavam, do prestígio dos seus membros mais destacados, mas, fundamentalmente, dos laços com uma população católica que lhe estava confiada. Ou seja, o fato de serem mediadores essenciais da relação dos indivíduos e das coletividades com o sagrado72. Na perspectiva do autor, uma das consequências desse estatuto clerical se expressa na existência de privilégios de várias naturezas, muitos dos quais estavam consignados nas Ordenações Gerais do Reino – políticos: o clero como um corpo estava representado em cortes; jurídicos: tinham foro próprio e regiam-se por códigos legislativos específicos; econômico- fiscais: estavam isentos de pagamentos de impostos diretos e de alguns indiretos, e tinham direito de cobrar dízimos e outras taxas; militares: eram isentos de servir com armas nos exércitos e armadas, o que não implica que muitos, em momentos especiais, não o fizessem; e honoríficos: que se manifestam nas modalidades de tratamento; por exemplo, no uso de vestuário próprio e em outras formas de distinção. Mas pertencer ao clero não explica toda projeção que seus membros poderiam alcançar. A ação individual também era determinante73.




    O ingresso no sacerdócio fazia-se pela recepção de ordens maiores e menores, as quais exigiam do candidato continência em matéria de luxúria. A obtenção das ordens implicava uma série de limitações que, após o Concílio de Trento (1545-1563), tenderam a ser cada vez mais rigorosas74.




    Segundo ainda José Pedro Paiva:




    A idade mínima para se ser tonsurado e receber ordens menores eram de 7 anos. Este ingresso fazia-se, em média, mais tarde. Para os graus das maiores exigia-se idade mínima de 22 anos para epístola, 23 para o evangelho e 25 para missa. Para além da idade mínima e de algumas imposições relativas à formação religiosa e cultural dos candidatos, que para isso deviam ser examinados, exigia-se ainda prova da legitimidade do nascimento e de ‘limpeza de sangue’ ([...] de genere), e certificado do exemplar comportamento, virtudes morais e aptidão físicas do candidato ([...] vita et moribus)75.




    O acesso às ordens sacras implicava a posse de um benefício eclesiástico, o que estava ao alcance da maioria dos indivíduos de extração social elevada. Na ausência desse benefício, era preciso a constituição de um patrimônio. “Estes patrimônios podiam ser instituídos com bens de raiz, rendas padrões de juro, tenças ou capelas de missas”76. Na visão de Paiva, não há inquéritos para saber por que tantos jovens procuravam o estado eclesiástico. Não podemos excluir que alguns o fizessem por vocação, mas existiram também os que eram movidos por interesses materiais e buscavam abundantes privilégios, como a fuga do trabalho manual e do exército. O estado clerical constituía um mecanismo de privilégio de promoção social por meio do mérito pessoal ou mediante influências familiares e clientelares77. Por fim, Paiva ressalta que o clero era uma ordem profundamente heterogênea: por efeito de observância religiosa, ou seja, distinção entre regulares e seculares; por efeito da sagração, isto é, do grau do sacramento da ordem; por efeito da ocupação e rendimentos que gerava, desse modo levando a distinção entre clérigo beneficiado e não beneficiado; e obviamente sua origem social78.




    Jaime Gouveia assevera que a educação e catequização das massas foi um aspecto de profunda cisão com o pensamento e atitudes religiosas que perduraram durante o período medieval. A partir da concepção de que a ignorância religiosa e o arrendamento das práticas espirituais conduziam ao abismo, “a doutrina cristã passou a exigir da cristandade novas formas de conduta e orientou para ela uma pedagogia sem precedentes”79. Segundo o autor, a partir dos dois primeiros terços do século XVI, intensificou-se essa preocupação pela generalização da instrução doutrinal dos clérigos e leigos nos planos teórico, metodológico e institucional80.




    Todo este fulgor centrado na instrução dos leigos e dos clérigos rumo à ortodoxia era imposto de forma vertical desde a cúspide da hierarquia da Igreja até à base da sociedade e pretendia fazer germinar em ambas formas impensadas de obediência suscitadoras de uma ação de vigilância e disciplinamento sobre todos e sobre cada um. Sem a reforma moral do clero não era possível atingir a reforma moral dos fiéis, nem era possível aos mecanismos judiciais um cabal exercício de disciplinamento81.




    Um dos propósitos principais da Contrarreforma foi a moralização e o aperfeiçoamento da formação do clero. Em Minas Gerais, esse propósito submeteu-se a condicionantes, sujeitando-se à dinâmica da própria instituição eclesiástica local, às limitações impostas pelo regime de padroado e às demandas, tensões e injunções da sociedade mineradora, com caráter, simultaneamente, colonial, estamental, escravista, patriarcal e mestiço82.




    As ordens religiosas, cujos membros eram europeus, ou pelo menos com uma orientação cultural europeia, foram as responsáveis pela abertura sucessiva de áreas de evangelização na colônia brasileira. Contudo, a organização das dioceses e paróquias foi muito lenta. Entre 1551 e 1676, o Brasil só tinha uma diocese, a de Salvador na Bahia. Nos anos de 1676 e 1677, foram criadas mais três dioceses: Pernambuco, Rio de Janeiro e São Luís do Maranhão. Na primeira parte do século XVIII foram criadas outras três dioceses: Pará (1719), Mariana (1745) e São Paulo (1745). Esse número de sete dioceses manteve-se até a Independência (1822)83.




    O advento desse novo conjunto de jurisdições eclesiásticas não se explica apenas pela necessidade de harmonizar e coordenar a ação evangelizadora já manifestada e presente através de vários templos e paróquias estabelecidos em determinadas regiões. Além desse efeito, tais estabelecimentos devem ser tidos como polos irradiadores do catolicismo em áreas emergentes no cenário colonizador português na América [...], e sobretudo, que respondia à vontade política bem determinada do governo joanino de exercer um maior controle sobre a sociedade e de melhor conhecer os domínios portugueses na América e, por decorrência, de neles se fazer a imposição do Estado absoluto84.




    Na segunda metade do século XVIII, constata-se, pelos bispos designados ao Brasil, um número excedente de religiosos sob a sua jurisdição. Eram mal distribuídas as ocupações dos clérigos, que se concentravam nas principais cidades e vilas em detrimento das paróquias mais afastadas.




    Apesar do elevado contingente de eclesiástico, a maior parte das 226 capelas curadas, das 179 capelas particulares e das 269 ermidas não podia contar com a celebração rotineira de ofícios religiosos devido à impossibilidade de ter a quem recorrer para realizá-los85.




    Estado e Igreja tiveram uma estreita relação no mundo português, sobretudo devido ao direito do Padroado, que permitia “aos monarcas reger a quase totalidade dos órgãos religiosos ativos no Brasil colonial, excetuando aqueles que dependiam diretamente de Roma ou Paris” 86, como era o caso dos capuchinhos e dos missionários apostólicos. Em Minas Gerais, com a descoberta do ouro, a relação Estado e Igreja se tornou complexa. Como afirma Caio Boschi, “enquanto efetivamente não se instalou nas terras mineiras e mesmo após fazê-lo, o Estado absolutista português adotou sempre ampla postura restrita à entrada e à livre circulação naquela área” 87. Desde os primeiros tempos, mesmo antes de se constituir em capitania autônoma (1720), Minas contou com uma expressiva presença de clérigos de variadas gamas de formação, proveniência e interesse. Conforme assevera Boschi, no ano de 1709, D. João V, ao nomear o governador de São Paulo e de todo o distrito de Minas, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, determinou que desse toda ajuda ao arcebispo da Bahia e ao bispo do Rio de Janeiro, para que os religiosos e clérigos que se achassem sem emprego necessário fossem despejados da região das Minas88. Em 1710, o então governador, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, escrevia ao rei lhe dando ciência da ineficácia de sua decisão. No dia 9 de julho do ano de 1711, o governador obteve a resposta que evidenciava “a mudança de postura da corte, pois, diante das alegadas omissões [...], D. João V autoriza o governador a agir contra os eclesiásticos ociosos encontrados no território de exploração aurífera”89.




    As determinações oriundas da metrópole, no sentido de proibir o estabelecimento de ordens religiosas ou de clérigos sem ocupação em atividades espirituais, integram um conjunto de medidas que o Estado absolutista tomou desde que resolveu estabelecer-se formal e ostensivamente na zona mineradora, no início do século XVIII90.




    Como notou Boschi:




    A radicalização de postura por parte do Estado com relação aos eclesiásticos ocorreu quando ficou patente a participação destes não apenas no contrabando e no descaminho do ouro, como também na refração dos eclesiásticos ao pagamento de impostos e no estímulo à população a ter idêntico comportamento91.
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